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PLANO DE ENSINO
EMENTA

Relagéo Estado brasileiro, sociedade civil e politicas publicas no Brasil. Intervengao dos organismos multilaterais na educacgéo brasileira.
Federalismo e o regime de cooperacéo. Legislagdo e organizacéo da educacéo basica no Brasil. Estatuto da Crianga e Adolescente.
Politicas de valorizacéo docente. Aspectos gerais sobre o financiamento da Educagéo Bésica no Brasil. A estrutura e o funcionamento da
Educacéo Basica no Parana.

I. Objetivos

Geral

-Analisar e compreender as politicas educacionais no Brasil, considerando a relagéo entre Estado, sociedade civil e politicas publicas, bem
como a influéncia dos organismos multilaterais.

Especificos

-Investigar o papel do federalismo e o regime de cooperacéo na implementagdo das politicas educacionais no Brasil.

-Estudar a legislagéo e a organizagdo da educagéo bésica.

-Analisar as politicas de valorizagéo docente e seu impacto na qualidade da educagao.

-Explorar os aspectos gerais sobre o financiamento da Educagéo Béasica no Brasil e sua rela¢éo com a qualidade do ensino.
-Compreender a estrutura e o funcionamento da Educacgdo Basica no Parand, considerando suas peculiaridades e desafios.

Il. Programa

UNIDADE |

&#9679;A elaboragdo e implementagdo das Politicas educacionais: interface entre o Estado e sociedade.

&#9679;As interferéncias dos organismos internacionais nas politicas educacionais na atualidade.

&#9679;Reformas educacionais: interferéncia dos 6rgaos multilaterais e do empresariado

UNIDADE I

&#9679;Aspectos legais da educagdo basica do Brasil: em destaque o federalismo e o regime de colaboragdo na organizagdo do sistema
educacional;

&#9679;Constituicdo de 1988, LDB 9393/96, BNCC e ECA,

&#9679;Niveis e modalidades de Educacao Basica;

&#9679;A Estrutura da Educacdo no PR; sistema, dispositivos legais e organizagdo estadual de ensino.

UNIDADE Il

&#9679;Financiamento da Educagéo Bésica e a responsabilizacéo de cada ente federado;

&#9679;Fundo de Manuten¢do e Desenvolvimento da Educagéo Béasica (FUNDEB)

&#9679;Programas Federais

&#9679;Politicas de valorizagdo docente: aspectos legais sobre a carreira docente (BNCC Formagéo); condi¢es de trabalho, remuneracéo, e
formacao inicial e continuada.

lll. Metodologia de Ensino

A disciplina sera organizada por unidades conforme o programa apresentado acima, para cada unidade sera disponibilizado um texto base e
materiais complementares aos/as estudantes. As aulas serdo ministradas através de aula expositiva e dialogada com apoio de textos, slides
ou quadro de giz, exigindo do aluno a leitura prévia dos materiais. Em cada unidade sera realizada duas atividades de sintese (produgéo oral
ou escrita), de cunho avaliativo e ao final de cada semestre sera realizada uma prova escrita com objetivo de avaliar a aprendizagem do
contetdo. Para os alunos que ndo atingirem a média sera oportunizado uma atividade escrita de recuperacao.

IV. Formas de Avaliacao

Oslas estudantes serdo avaliados pela participagdo, produgcdo, compreenséo e clareza das ideias nas atividades avaliativas propostas para
cada unidade da disciplina. Além de duas atividades de sintese (produgéo oral ou escrita), de cunho avaliativo, ao final de cada semestre
sera realizada uma avaliagdo escrita com objetivo de verificar a aprendizagem do contetido. Para os/as estudantes que nédo atingirem a
média sera oportunizada uma prova de recuperagéo ao final de cada semestre conforme o disposto na Resolugdo n° 1/2022 do
COU/UNICENTRO.
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